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Moção Nº 50, DE 2021
Em 2019, o Chile foi palco de uma das maiores mobilizações popular da história latino-americana. Durante semanas, milhões de chilenos se manifestaram democraticamente nas ruas de Santiago e das grandes cidades do país, exigindo o fim da herança ditatorial de Pinochet e sua Constituição que destruiu os serviços públicos piorando as condições de vida.
As manifestações pacíficas nas ruas foram fortemente repelidas pela repressão policial do Presidente Sebastian Piñera com arbitrariedade e uso de extrema violência. Entre 19 de outubro e 6 de dezembro de 2019, mais de 28 mil chilenos foram detidos, com 5.084 manifestantes presos. Até o momento, milhares permanecem em diferentes penitenciárias do país, com pouca ou nenhuma transparência sobre suas situações jurídicas processuais.
Além das prisões arbitrárias, a violência policial durante os protestos deixou danos permanentes em centenas de manifestantes que sofreram ferimentos, principalmente nos olhos, provocados por balas de borracha da polícia. Segundo dados oficiais, dezenas de pessoas perderam permanentemente a visão, como consta do relatório da ANISTIA INTERNACIONAL.
Segundo o relatório e os relatos colhidos, as atitudes do governo chileno bem como do sistema de justiça estão ferindo todas as regras e princípios dos dispositivos da Declaração Universal dos Direitos Humanos expostos nos artigos 9º, 10 e 11 bem como ferem os artigos 1º, 7º e 8º da Convenção Americana sobre Direitos Humanos cuja República do Chile é signatária.
Justifica-se a presente moção tendo em vista que na integração latino-americana e a permanência do Brasil e do Chile na Organização dos Estados Americanos, presume-se que todos cumpram as regras do qual aprovaram por meio de Assembleia legitima, e cujas regras devem ser cumpridas por todos.

A convenção Americana sobre Direitos Humanos e a Declaração Universal dos Direitos Humanos no qual o Chile é parte e signatário, deve ser cumprida a risca, e segundos os relatórios e relatos acerca das manifestações pacificas ocorridas em 2019 há abusos por parte do Governo Central e do Sistema de Justiça que visam prender e condenar pessoas sem provas pelo fato de ser oporem ao Governo, o que contraria todas as regras aqui mencionadas.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Sr. Embaixador da República do Chile Dr. Fernando Schmidt, que transmita ao Presidente Sebastian Piñera a necessidade do Estado parte das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos cumpram as regras e princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos com relação aos cidadãos chilenos que democraticamente participaram das manifestações e lhes garantam o devido processo legal com imparcialidade das cortes de justiça.
Sala das Sessões, em 4/3/2021.
a) Teonilio Barba
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